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CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 57.º
Projectos de interesse público municipal

1 — Em projectos de interesse público municipal, incluindo interven-
ções no âmbito da habitação social (ou de INH), admite -se um índice 
máximo de construção superior em 50 % ao índice previsto para a zona 
onde se insere, e uma cércea superior em um piso à máxima permitida 
para a zona de ocupação urbana que o projecto integra.

2 — Em casos excepcionais, tecnicamente fundamentados e como tal 
reconhecidos pela Câmara Municipal, poderá a cércea exceder em dois 
pisos a máxima permitida para a zona de ocupação urbana em que o 
projecto se integra, não podendo exceder o índice máximo de construção 
previsto no número anterior.

3 — Em nenhum caso pode ser excedido o índice de 1,9 m2/m2 
e o número máximo de pisos acima do solo de seis pisos (rés -do-
-chão + cinco).

Artigo 58.º

Infra -estruturas urbanas
O licenciamento de construções, para qualquer que seja o fim, poderá 

ser recusado nos casos em que não seja garantido o acesso, o abaste-
cimento de água potável ou a evacuação de esgotos e águas residuais.

Artigo 59.º
Responsabilidade

Todos os projectos de arquitectura e de operações de loteamento, 
sem prejuízo da legislação apresentada e aplicável, deverão obedecer 
às directivas deste Plano e Regulamento, adoptando os seus conceitos 
e critérios.

Artigo 60.º
Regime de cedência

1 — Para efeitos de divisão de propriedade com vista à sua urbani-
zação, os proprietários são obrigados a ceder à Câmara Municipal, a 
título gratuito e nos termos da legislação aplicável, as áreas necessárias à 
construção e ou alargamento das vias de circulação, as áreas de estacio-
namento público, passeios, áreas de espaços verdes e de equipamentos 
de utilização colectiva.

2 — Sempre que seja licenciada uma edificação confrontando o ter-
reno com a via pública, deverá proceder -se ao alargamento da via e 
à execução do passeio e parqueamento automóvel em conformidade 
com as disposições do presente Plano e lei aplicável, sendo recuado o 
respectivo muro de vedação.

Artigo 61.º
Entrada em vigor

O presente Plano entre em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República. 
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 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 10038/2010

Contratação por tempo determinado tendo em vista
o preenchimento de diversos postos

de trabalho na Câmara Municipal de Pedrógão Grande
1 — Para efeitos do estipulado na alínea a) do n.º 1, do artigo 19.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por 
meu despacho de 15 de Março de 2010, no uso da competência que me 
confere a alínea a) do n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e por deli-
beração da Câmara Municipal de 25 de Março de 2010, se encontram 
abertos os seguintes procedimentos concursais comuns destinados ao 
recrutamento de vários trabalhadores na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado — termo certo, tendo em 

vista a ocupação de diversos postos de trabalho, pelo período de um 
ano, nos seguintes termos:

Ref. A — dois Assistentes Operacionais, com a Escolaridade mínima 
Obrigatória de Grau 1 de complexidade. Caracterização do posto de 
trabalho: caracterizando -se para além do conteúdo funcional do anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, no apoio ao serviço de obras por Admi-
nistração Directa no Serviço de Pedreiro.

Ref. B — um Assistente Operacional, com a Escolaridade mínima 
Obrigatória de Grau 1 de complexidade. Caracterização do posto de 
trabalho: caracterizando -se para além do conteúdo funcional do anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, no apoio ao serviço de obras por Admi-
nistração Directa no Serviço de Calceteiro.

Ref. C — um Assistente Operacional, com a Escolaridade mínima 
Obrigatória de Grau 1 de complexidade. Caracterização do posto de 
trabalho: caracterizando -se para além do conteúdo funcional do anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, no apoio ao serviço de obras por Admi-
nistração Directa no Serviço de Canalizador.
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Ref. D — quatro Assistentes Operacionais, com a Escolaridade mí-
nima Obrigatória de Grau 1 de complexidade. Caracterização do posto 
de trabalho: caracterizando -se para além do conteúdo funcional do 
anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, no apoio ao serviço de obras por 
Administração Directa, para o Serviço de Manutenção de Estradas, 
Caminhos e Equipamentos Municipais.

Ref. E — três Assistentes Operacionais, com a Escolaridade mínima 
Obrigatória de Grau 1 de complexidade. Caracterização do posto de 
trabalho: caracterizando -se para além do conteúdo funcional do anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, no apoio ao serviço de obras por Admi-
nistração Directa, para o apoio ao sector da educação.

Ref - F — um Assistente Técnico, com o 12.º Ano, Grau 2 de comple-
xidade. Caracterização do posto de trabalho: Caracteriza -se para além 
do conteúdo funcional do anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, no apoio 
ao sector de Desporto e Tempos Livres.

2 — Local de trabalho — área do Município de Pedrógão Grande.
3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria 

83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas quaisquer reservas de 
recrutamento no próprio organismo, ficando ainda, temporariamente, 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizada 
para constituição de reservas de recrutamento (ECCRC), por não se 
encontrar constituída e em funcionamento, nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da mesma portaria.

4 — Prazo de validade — os procedimentos concursais são válidos 
até ao preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

5 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e Lei n.º 59 -A/2008, de 11 de Setembro.

6 — Âmbito do recrutamento — em cumprimento do artigo 5.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, articulado com os n.os 3 a 7, do 
artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2.

7 — Remuneração, e carga horária — a remuneração a atribuir será 
determinada por negociação com a Câmara Municipal de Pedrógão 
Grande de acordo com o n.º 1 do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/2.

O período normal de trabalho será de 35 horas semanais, de segunda 
a sexta -feira, no horário em vigor e regulamentado neste município.

8 — Requisitos de admissão:
Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro
Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-

contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Apresentação de candidaturas:
Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados a partir 

do dia seguinte da publicação no Diário da República.
9.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

formulário candidatura, obrigatório, nos termos do artigo 51.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, disponível no site da Câmara Municipal de Pedró-
gão Grande em: www.cm -pedrogaogrande.pt, dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Pedrógão Grande, podendo ser entregue 
directamente no Sector de Recursos Humanos, da Câmara Municipal 
de Pedrógão Grande ou remetido pelo correio, em carta registada, 
expedida até ao termo do prazo fixado, para o endereço postal — A 
Devesa — 3271 -909 Pedrógão Grande, nele devendo constar todos 
elementos elencados no artigo 27.º, n.º 1, alíneas a) a f), sob pena 
de exclusão.

9.2 — Os requerimentos de admissão nos termos do artigo 28.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão 
do candidato, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia de documento autêntico ou autenticado comprovativo 

das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (acções 

de formação, estágios, seminários, declaração comprovativa de expe-
riência profissional; etc.);

e) Declaração de Vínculo de Emprego Público (quando aplicável).

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

9.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da 
documentação comprovativa das suas declarações;

9.5 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

10 — Métodos de selecção: Os métodos de selecção a utilizar no 
presente concurso, serão, nos termos dos artigos 11.º, e 12.º, da Portaria 

83 -A/2009 de 22 de Janeiro em conjugação com o previsto no artigo 6.º 
da LVCR, os seguintes:

10.1 — Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Compe-
tências.

10.2 — De acordo com o previsto no n.º 2, artigo 6.º, da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, devidamente articulado com o n.º 3 e 4, 
do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, poderá apenas 
ser utilizado como método de selecção, a avaliação curricular.

10.3 — A Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para o posto a ocupar.

10.4 — Entrevista de avaliação de competências, visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função.

10.5 — Classificação Final (CF) — Será expressa na escala de zero 
0 a 20 valores, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC × 70 % + EAC × 30 %

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
70 % = Ponderação de Avaliação Curricular;
30 % = Ponderação da Entrevista de Avaliação de Competências.

10.6 — Nos termos dos n.º 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção 
bem como cada uma das fases que comportem é eliminatório. Serão 
excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases de Selecção, 
não lhe sendo aplicado o método ou fases seguintes:

Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de selecção equivale à desistência do concurso.

10.7 — Nos termos da alínea t)do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a acta do júri onde constam os parâ-
metros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos métodos 
de selecção a utilizar e o sistema de valoração final, são facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

11 — O local, a data e hora para a realização dos métodos de selecção 
serão a devido tempo comunicados a todos os candidatos, pelos seguintes 
meios: telefone, ofício ou e -mail e afixados na página electrónica da 
Câmara Municipal de Pedrógão Grande.

12 — Os critérios da apreciação e ponderação, de cada um dos méto-
dos de selecção, bem como a descrição das funções a desempenhar de 
cada actividade, constam de actas de reuniões do Júri do concurso, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

13 — Júri dos concursos: O Júri destes procedimentos é composto 
pelos seguintes elementos:

Ref. A; Ref. B; Ref. C; Ref. D;
Presidente: António Armindo da Costa Dias da Silva — Técnico 

Superior.
1.º Vogal: Jacinta Maria Lourenço Paes — Coordenadora Técnica 

(que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos)
2.º Vogal: António Lopes Martins — Encarregado Operacional
1.º Vogal Suplente: José Jesus Barreto Lopes — Chefe de Divisão
2.º Vogal Suplente: Amândio Rosa Dinis Carvalho — Assistente Ope-

racional

Ref. E e F:
Presidente: José Jesus Barreto Lopes — Chefe de Divisão
1.º Vogal: Jacinta Maria Lourenço Paes — Coordenadora Técnica 

(que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos)
2.º Vogal: Sandra Cristina Dinis Paiva — Assistente Técnica
1.º Vogal Suplente: Isaura Maria Antão — Coordenadora Técnica
2.º Vogal Suplente: David Manuel Conceição José — Assistente Técnico.

14 — Quota de emprego: Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03 de Fevereiro, e para efeitos de admissão a procedimento concursal 
os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de 
amissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade 
e o tipo de deficiência.
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Os candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, têm preferência de igualdade de classificação.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos e por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro. Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009 a 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção inter-
calar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Pedrógão 
Grande e disponibilizadas na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria.

A lista unitária de ordenação final, após homologação será publicitada 
no Diário da República e afixada igualmente no átrio da Câmara Munici-
pal de Pedrógão Grande, bem como na sua página electrónica, nos termos 
estabelecidos no artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Publico www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página electrónica da 
Câmara Municipal de Pedrógão Grande, www.cm -pedrogaogrande.pt, 
bem como num Jornal de Expansão Nacional.

Pedrógão Grande, 12 Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Gomes Marques.

303233377 

 Aviso n.º 10039/2010

Regulamento Geral das Taxas Municipais (RGTM)
Dr. João Manuel Gomes Marques, Presidente da Câmara Municipal 

de Pedrógão Grande, torna público que, no uso das competências que 
se encontram previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com a redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o 
Projecto de Regulamento Geral das Taxas Municipais (RGTM), cujo 
aviso foi publicado na 2.ª série, do Diário da República n.º 246 de 
22/12/2009, após o decurso do prazo para apreciação pública nos termos 
do artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, com vista à 
recolha de quaisquer sugestões ou reclamações, foi aprovado, de forma 
definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária da Câmara Municipal 
realizada em 10/12/2009, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal 
realizada em 26/04/2010. O referido Regulamento encontra -se disponível 
no site do Município (www.cm -pedrogaogrande.pt.)

Pedrógão Grande, 28 Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Gomes Marques.

303210778 

 Aviso n.º 10040/2010

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE)
Dr. João Manuel Gomes Marques, Presidente da Câmara Municipal de Pe-

drógão Grande, torna público que, no uso das competências que se encontram 
previstas na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, 
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o Projecto de Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação (RMUE, cujo aviso foi publicado na 2.ª série, do 
Diário da República, n.º 246, de 22/12/2009, após o decurso do prazo para 
apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo, com vista à recolha de quaisquer sugestões ou reclamações, 
foi aprovado, de forma definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária 
da Câmara Municipal realizada em 10/12/2009, e em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal realizada em 26/04/2010. O referido Regulamento 
encontra -se disponível no site do Município (www.cm -pedrogaogrande.pt.)

Pedrógão Grande, 28 Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. João Manuel Gomes Marques.

303210591 

 MUNICÍPIO DE PENELA

Aviso n.º 10041/2010

Procedimento concursal comum para a constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado — contrato 
a termo resolutivo certo, de um posto de trabalho de Técnico 
Superior.
Em cumprimento do disposto na alínea b) no n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal comum de recrutamento para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, com vista ao preenchi-
mento do posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal referente 
a um Técnico Superior, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série do Diário da República, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2009, e após 
negociação do posicionamento remuneratório, foi celebrado contrato de tra-
balho por tempo determinado, com início a 28 de Abril de 2010, com Pedro 
Gonçalo Faria Henriques Ferreira, com a posição remuneratória 2 e com o 
nível remuneratório 15, a que corresponde a remuneração base de 1201,48€.

Município de Penela, 10 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Paulo Jorge Simões Júlio.

303258771 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 10042/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a categoria de 
técnico superior.
1 — Para cumprimento do estipulado nos artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por deliberação da Câmara Municipal datada de 25/02/2010, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho na categoria de Técnico Superior na área dos 
Recursos Humanos, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à entidade centralizadora 
para constituição de reservas de recrutamento (ECCRC).

3 — Local de trabalho: Área do Município de Peso da Régua.
4 — Caracterização do posto de trabalho: Promove as acções res-

peitantes à movimentação e gestão de pessoal, afim de possibilitar 
uma correcta afectação dos recursos humanos existentes, com as ne-
cessidades de cada serviço; Define os perfis mais adequados a cada 
cargo ou função, por forma a adequar o funcionário à função e daí 
obter ganhos de rentabilidade; Afere da necessidade de formação 
profissional, avaliando as exigências impostas a cada serviço e os 
valores humanos disponíveis, promovendo as necessárias adaptações 
e acções de formação; Promove as acções necessárias ao recrutamento 
de pessoal, definindo perfis, métodos e critérios de selecção; Assegura 
a adequação com as normas legais vigentes, os processos de contra-
tação ou recrutamento de pessoal, promovendo o normal decurso dos 
processos; Afere dos métodos de condução de pessoal, promovendo 
acções internas destinadas a rentabilizar e humanizar os recursos hu-
manos disponíveis; Preconiza e promove reuniões tendentes à adopção 
dos métodos de avaliação de pessoal mais correctos e mais adequados 
a cada cargo ou função; Assegura uma correcta gestão de conflitos 
internos e promove a sua resolução; Garante a gestão do Mapa de 
Pessoal, de acordo com as necessidades de recrutamento apresentadas 
pelos serviços; Colabora na elaboração do Mapa de Pessoal; Procede 
à realização de outras tarefas, inerentes à sua função, solicitada pelos 
superiores hierárquicos.

5 — Remuneração base prevista: A correspondente à 2.ª posição 
remuneratória, 15.º nível remuneratório, que equivale a 1.201,48 € men-
sais de acordo com a Tabela Única Remuneratória. O posicionamento 
remuneratório poderá ser objecto de negociação nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, tendo em conta o artigo 2.º 
do Decreto — Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.




